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DEDUGOES- DE DESPESAS MEDICAS. COMPROVAGAO. CONJUNTO
PROBATORIO SUFICIENTE.

A deducdo das despesas médicas declaradas, estdo condicionadas a que 0s
pagamentos sejam devidamente comprovados, com documentacdo habil e
idonea que atenda aos requisitos legais. Afasta-se a glosa das despesas que o0
contribuinte comprova ter cumprido o0s requisitos exigidos para a
dedutibilidade, em conformidade com a legislagdo de regéncia.

MATERIA DE PROVA. PRINCIPIO DA VERDADE MATERIAL.
DOCUMENTO IDONEO APRESENTADO EM FASE RECURSAL. Sendo
interesse substancial do Estado a justica, é dever da autoridade utilizar-se de
todas as provas e circunstancias que tenha conhecimento, na busca da verdade
material, admitindo-se documentacéo que pretenda comprovar direito subjetivo
de que sdo titulares os contribuintes, ainda que apresentada a destempo,
devendo a autoridade utilizar-se dessas provas, desde que elas relinam
condicdes para demonstrar a verdade real dos fatos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar

provimento ao Recurso Voluntério, para restabelecer a deducdo das despesas médicas no valor

de R$ 25.400,00.

(documento assinado digitalmente)
Ricardo Chiavegatto de Lima - Presidente
(documento assinado digitalmente)
Rodrigo Alexandre Lazaro Pinto - Relator(a)

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Cleber Ferreira Nunes

Leite, Rodrigo Alexandre Lazaro Pinto, Wilderson Botto, Ricardo Chiavegatto de Lima

(Presidente).

Relatorio
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 Exercício: 2010
 DEDUÇÕES DE DESPESAS MÉDICAS. COMPROVAÇÃO. CONJUNTO PROBATÓRIO SUFICIENTE. 
 A dedução das despesas médicas declaradas, estão condicionadas a que os pagamentos sejam devidamente comprovados, com documentação hábil e idônea que atenda aos requisitos legais. Afasta-se a glosa das despesas que o contribuinte comprova ter cumprido os requisitos exigidos para a dedutibilidade, em conformidade com a legislação de regência.
 MATÉRIA DE PROVA. PRINCÍPIO DA VERDADE MATERIAL. DOCUMENTO IDÔNEO APRESENTADO EM FASE RECURSAL. Sendo interesse substancial do Estado a justiça, é dever da autoridade utilizar-se de todas as provas e circunstâncias que tenha conhecimento, na busca da verdade material, admitindo-se documentação que pretenda comprovar direito subjetivo de que são titulares os contribuintes, ainda que apresentada a destempo, devendo a autoridade utilizar-se dessas provas, desde que elas reúnam condições para demonstrar a verdade real dos fatos.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao Recurso Voluntário, para restabelecer a dedução das despesas médicas no valor de R$ 25.400,00. 
 (documento assinado digitalmente)
 Ricardo Chiavegatto de Lima - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Rodrigo Alexandre Lazaro Pinto - Relator(a)
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Cleber Ferreira Nunes Leite, Rodrigo Alexandre Lazaro Pinto, Wilderson Botto, Ricardo Chiavegatto de Lima (Presidente).
 
  Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituição do crédito tributário por meio do lançamento até sua impugnação, adoto e reproduzo o relatório da decisão ora recorrida:

O contribuinte retro identificado impugna o lançamento formalizado pela Notificação de fls.19/24, lavrada pela DRF/Volta Redonda/RJ em 20/05/2013, decorrente da revisão efetuada pela autoridade lançadora em sua Declaração de Ajuste Anual IRPF/2010, cópia apensada às fls35/41, que apurou �dedução indevida de despesas médicas�, na importância de R$ 34.730,67, resultando, em conseqüência, a apuração de imposto de renda suplementar, no valor de R$ 9.550,94 acrescido de multa de ofício (passível de redução), no valor de R$ 7.163,20, e juros de mora, no valor de R$ 2.784,09, calculados até maio de 2013.
Conforme expresso no item �descrição dos fatos e enquadramento legal� da Notificação contestada, a autoridade fiscal assim justificou o procedimento adotado:
Dedução indevida de despesas médicas.
Glosa do valor de R$ 34.730,67 por falta de comprovação ou por falta de previsão legal para sua dedução.
Marcelo Diniz Nogueira, CPF 089.034.887-17: R$ 15.000,00
Tâmara Silva Reis Oliveira, CPF 833.304.615-00: R$ 8.000,00
Clotilde Matheus Moura Magalhães, CPF 688.116.677-04: R$ 2.400,00
UNIMED Centro Sul Fluminense, CNPJ 39.210.844/0001-00: R$ 9.827,95
. . . . . .
Dr. Marcelo, Dra. Tâmara e Dra.Clotilde: recibos não atendem exigências da legislação tributária (sem paciente, apenas quem arcou com o ônus do pagamento, endereços e/ou qualificação técnica do profissional, nº registro no Conselho de Classe) 
UNIMED : Logrou comprovar somente R$ 497,28.
Em sua peça impugnatória de fls.02, instruída com os elementos de fls.04/18, o contribuinte esclarece que está questionando apenas o valor de R$ 25.400,00 visto que refere-se a despesas médicas do próprio contribuinte pagas aos profissionais liberais acima citados.
A parcela não-litigiosa do lançamento do imposto de renda suplementar, no valor de R$ 2.565,93, foi transferida ao processo administrativo nº 13014.720304/2013-11, conforme Termo de Transferência de Crédito Tributário de fls.30.

A 4ª Turma de Julgamento da DRJ/JFA, por unanimidade de votos, considerou improcedente a impugnação apresentada contra a fração do lançamento formalizado pela Notificação de fls.03/08 sobre a qual se instaurou o litígio, para exigir do contribuinte o pagamento da parcela do imposto de renda suplementar, no valor de R$ 6.985,01 (seis mil novecentos oitenta e cinco reais e um centavo), e dos acréscimos legais pertinentes, a ser atualizada segundo a legislação de regência. Cumpre ressaltar que a parcela não-litigiosa do lançamento do imposto de renda suplementar, no valor de R$ 2.565,93, foi transferida para o processo administrativo nº 13014.720304/2013-11, conforme Termo de Transferência de Crédito Tributário de fls.30.
Cientificado da decisão de primeira instância em 12/12/2014, o sujeito passivo interpôs, em 06/01/2015, Recurso Voluntário, alegando a improcedência da decisão recorrida, sustentando, em apertada síntese, que �os profissionais autônomos a seguir, Fisioterapeuta Tamara da S. R. Oliveira, o dentista Marcelo Diniz Nogueira e a Fonoaudióloga Clotilde Matheus de Moura Magalhães, confirmam os valores expressos apresentados anteriormente nos recibos totalizando uma despesa médica de R$ 25.400,00, com todos os requisitos sendo preenchidos, confirmando a veracidade dos valores e dos serviços prestados, conforme declarações em anexo�. 
É o relatório.

 Conselheiro(a) Rodrigo Alexandre Lazaro Pinto - Relator(a)
O Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, motivo pelo qual dele conheço.
O litígio recai sobre a comprovação a regularidade dos recibos apresentados nos autos como passíveis de fundamentação para dedução da despesa médica.
Para a decisão de piso, a ausência do endereço profissional dos emitentes dos recibos fulmina a pretensão do contribuinte de demonstrar a regularidade da dedução da despesa médica, a teor do artigo 8º, inciso II, alínea "a", da Lei nº 9.250/95:

De acordo com o artigo 80 do Regulamento do Imposto de Renda (RIR/1999) vigente, cuja matriz legal é o artigo 8º, inciso II, alínea "a", da Lei nº 9.250/95:
�Art.80 - Na declaração de rendimentos poderão ser deduzidos os pagamentos efetuados, no ano-calendário, a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais ehospitais, bem como as despesas com exames laboratoriais, serviços radiológicos, aparelhos ortopédicos e próteses ortopédicas e dentárias (Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, inciso II, alínea "a").
§1º - O disposto neste artigo (Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, §2º):
I - aplica-se, também, aos pagamentos efetuados a empresas domiciliadas no País, destinados à cobertura de despesas com hospitalização, médicas e odontológicas, bem como a entidades que assegurem direito de atendimento ou ressarcimento de despesas da mesma natureza;
II - restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao próprio tratamento e ao de seus dependentes;
III - limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indicação do nome, endereço e número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas-CPF ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica-CNPJ de quem os recebeu, podendo, na falta de documentação, ser feita indicação do cheque nominativo pelo qual foi efetuado o pagamento;
IV - não se aplica às despesas ressarcidas por entidade de qualquer espécie ou cobertas por contrato de seguro;
V - no caso de despesas com aparelhos ortopédicos e próteses ortopédicas e dentárias, exige-se a comprovação com receituário médico e nota fiscal em nome do beneficiário.
§2º - Na hipótese de pagamentos realizados no exterior, a conversão em moeda nacional será feita mediante utilização do valor do dólar dos Estados Unidos da América, fixado para venda pelo Banco Central do Brasil para o último dia útil da primeira quinzena do mês anterior ao do pagamento.
§3º - Consideram-se despesas médicas os pagamentos relativos à instrução de deficiente físico ou mental, desde que a deficiência seja atestada em laudo médico e o pagamento efetuado a entidades destinadas a deficientes físicos ou mentais.
§4º - As despesas de internação em estabelecimento para tratamento geriátrico só poderão ser deduzidas se o referido estabelecimento for qualificado como hospital, nos termos da legislação específica.
§5º - As despesas médicas dos alimentandos, quando realizadas pelo alimentante em virtude de cumprimento de decisão judicial ou de acordo homologado judicialmente, poderão ser deduzidas pelo alimentante na determinação da base de cálculo da declaração de rendimentos (Lei nº 9.250/1995, art. 8º, §3º)�.(Grifos não originais).
Portanto, podem ser deduzidos os gastos efetuados com profissionais liberais da área de saúde e com entidades prestadores dos serviços de saúde, sendo imprescindível que, se exigido pelo Fisco, o interessado faça prova desses gastos com documentação hábil e idônea que traga informações que permitam a perfeita identificação: 1) do responsável pelo pagamento efetuado; 2) da data e condição de pagamento; 3) do tipo de serviço realizado; 4) do beneficiário do serviço, caso não seja o responsável pelo pagamento e 5) do emitente: nome, endereço, além de CNPJ, no caso de pessoa jurídica, e de CPF, registro de habilitação no Conselho Regional de sua classe e respectiva assinatura, no caso de profissional autônomo (pessoa física).
E o referido diploma legal, em seu artigo 73, assim estabelece:
�Art. 73. Todas as deduções estão sujeitas a comprovação ou justificação, a juízo da autoridade lançadora �. (Grifo não original).
Depreende-se dos dispositivos transcritos que o direito à dedução das despesas médicas na declaração de rendimentos está sempre vinculado à comprovação prevista em lei e restringe-se aos pagamentos efetuados pelo(a) contribuinte, relativos ao próprio tratamento e ao de seus dependentes.
É regra geral no direito que o ônus da prova cabe a quem alega. Entretanto, a lei também pode determinar a quem cabe a incumbência de provar determinado fato. É o que ocorre no caso das deduções. A legislação tributária estabeleceu expressamente que o contribuinte pode ser instado a comprová-las ou justificá-las, deslocando para ele o ônus probatório.
A inversão legal do ônus da prova, do Fisco para o contribuinte, transfere para o sujeito passivo a responsabilidade pela comprovação e justificação das deduções por ele pleiteadas, e, não o fazendo, deve assumir as conseqüências legais.
Destaque-se que a salvaguarda da administração é necessária, devida e, como visto, amparada pela legislação, especialmente nos casos em que as despesas sejam consideradas exageradas e/ou os documentos não estejam preenchidos com todos os requisitos legais exigidos.
Em princípio, admite-se, sim, os recibos fornecidos pelos profissionais liberais como prova de pagamento, devendo, porém, estar em consonância com as disposições contidas nos incisos II e III do parágrafo 1º do precitado artigo 80 do RIR/1999 vigente.
Na fase impugnatória, o interessado apresentou às fls.04/18, para apreciação da autoridade julgadora, 10 (dez) recibos, no montante de R$ 2.400,00, emitidos pela fonoaudióloga Clotilde Matheus Moura Magalhães, 10 (dez) recibos, no montante de R$ 8.000,00, emitidos pela fisioterapeuta Tâmara Silva Reis Oliveira, e 10 (dez) recibos, no montante de R$ 15.000,00, emitidos pelo dentista Dr. Marcelo Diniz Nogueira.
Vale observar que a apresentação dos documentos de forma superveniente à ação fiscal, transferiu a este relator, na presente fase de julgamento da lide em primeira instância, o exame dos elementos que instruíram a impugnação.
Os 10 (dez) recibos de fls.04/08, no montante de R$ 2.400,00, emitidos pela fonoaudióloga Clotilde Matheus Moura Magalhães, não identificam o(s) beneficiário(s) das �sessões de fonoaudiologia� � o impugnante consta apenas como responsável pelo pagamento � e não informam o endereço profissional da emitente.
Os 10 (dez) recibos de fls.09/13, no montante de R$ 8.000,00, emitidos pela fisioterapeuta Tâmara Silva Reis Oliveira, não identificam o(s) beneficiário(s) das�sessões de fisioterapia� � o impugnante consta apenas como responsável pelo pagamento � e não informam o endereço profissional da emitente.
Os 10 (dez) recibos de fls.14/18, no montante de R$ 15.000,00, emitidos pelo dentista Dr. Marcelo Diniz Nogueira, não identificam o(s) beneficiário(s) do �tratamento odontológico� � o impugnante consta apenas como responsável pelo pagamento � e não informam o endereço profissional do emitente.
A ausência do(s) nome(s) do(s) beneficiário(s) dos serviços prestados pelos mencionados profissionais liberais pode ser relevada, tendo em vista o pronunciamento da Coordenação Geral de Tributação na Solução de Consulta Interna nº 23 de 30/08/2013, assim explanado: �Na hipótese de o comprovante de pagamento do serviço médico prestado ter sido emitido em nome do contribuinte sem a especificação do beneficiário do serviço, pode-se presumir que esse foi o próprio contribuinte, exceto quando, a juízo da autoridade fiscal, forem constatados razoáveis indícios de irregularidades�.
Contudo, a autoridade fiscal não pode acatar como válidos documentos emitidos com a outra falha acima apontada, visto que está caracterizado o descumprimento de exigência expressa no parágrafo 1º, inciso III, do artigo 80 do RIR/1999 vigente, supra transcrito. Vale ressaltar que a ausência do endereço do emitente não permite ao Fisco identificar e, se necessário, averiguar o local onde ele exerce suas atividades profissionais.
Deverá, portanto, ser mantida a glosa efetuada pelo Fisco.
Cumpre também registrar que não há informação no presente processo de que a autoridade revisora tenha envidado maiores esforços no sentido de exigir do contribuinte a comprovação do efetivo desembolso financeiro para efetuar o pagamento das despesas médicas pleiteadas como dedução em sua DIRPF/2010.
Neste particular, o contribuinte apresenta, anexos ao seu recurso voluntário, três declarações dos profissionais médicos �Clotilde Matheus Moura Magalhães�, �Tâmara Silva Reis Oliveira� e �Marcelo Diniz Nogueira� (fls. 51/53) com a indicação dos seus endereços, a fim de sanear a inconsistência apontada pela decisão de piso.
Visando suprir o ônus que lhe competia, instruiu os autos, dentre outros e em  especial, com declarações emitidas pelos profissionais de fls. 51/53. 
De início, vale salientar que o art. 149 do CTN, determina ao julgador administrativo realizar, de ofício, o julgamento que entender necessário, privilegiando o princípio da eficiência (art. 37, caput, CF/88), cujo objetivo é efetuar o controle de legalidade do lançamento fiscal, harmonizando-o com os dispositivos legais, de cunho material e processual, aplicáveis ao caso, calhando aqui, nessa ótica, por pertinente e indispensável, a análise dos documentos trazidos à colação pelo Recorrente. 
Assim, é de se admitir a juntada extemporânea dos documentos de fls. 51/53 em homenagem ao Princípio da Verdade Real e formalismo moderado, conforme jurisprudência deste E. Tribunal.
Quanto às despesas médicas realizadas, as declarações emitidas pelos profissionais são contundentes em afirmar que os serviços foram prestados ao Recorrente, além de atestar os seus endereços profissionais.
Por esta razão, me convencendo da verossimilhança as alegações recursais e respaldado na prova documental constante dos autos, afasto a glosa sobre as despesas médicas em litígio e torno insubsistente o crédito tributário no particular.

Conclusão
Por todo o exposto, voto por conhecer do Recurso Voluntário e, no mérito, dar-lhe provimento para restabelecer a dedução das despesas médicas no valor de R$ 25.400,00.
(documento assinado digitalmente)
Rodrigo Alexandre Lazaro Pinto
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Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituicdo do crédito tributario por
meio do langamento até sua impugnacéo, adoto e reproduzo o relatorio da decisdo ora recorrida:

O contribuinte retro identificado impugna o langamento formalizado pela Notificagdo de
fls.19/24, lavrada pela DRF/Volta Redonda/RJ em 20/05/2013, decorrente da revisdo
efetuada pela autoridade lancadora em sua Declaracdo de Ajuste Anual IRPF/2010,
copia apensada as fls35/41, que apurou “deducdo indevida de despesas médicas”, na
importancia de R$ 34.730,67, resultando, em conseqiiéncia, a apurac¢do de imposto de
renda suplementar, no valor de R$ 9.550,94 acrescido de multa de oficio (passivel de
reducdo), no valor de R$ 7.163,20, e juros de mora, no valor de R$ 2.784,09, calculados
até maio de 2013.

Conforme expresso no item “descrigdo dos fatos e enquadramento legal” da Notificacdo
contestada, a autoridade fiscal assim justificou o procedimento adotado:

Deducdo indevida de despesas médicas.

Glosa do valor de R$ 34.730,67 por falta de comprovacao ou por falta de previsao legal
para sua dedugdo.

Marcelo Diniz Nogueira, CPF 089.034.887-17: R$ 15.000,00

Téamara Silva Reis Oliveira, CPF 833.304.615-00: R$ 8.000,00

Clotilde Matheus Moura Magalhaes, CPF 688.116.677-04: R$ 2.400,00
UNIMED Centro Sul Fluminense, CNPJ 39.210.844/0001-00: R$ 9.827,95

Dr. Marcelo, Dra. Tamara e Dra.Clotilde: recibos ndo atendem exigéncias da legislacdo
tributéria (sem paciente, apenas quem arcou com o 6nus do pagamento, enderecos e/ou
qualificacdo técnica do profissional, n° registro no Conselho de Classe)

UNIMED : Logrou comprovar somente R$ 497,28.

Em sua peca impugnatéria de fls.02, instruida com os elementos de fls.04/18, o
contribuinte esclarece que esta questionando apenas o valor de R$ 25.400,00 visto que
refere-se a despesas médicas do proprio contribuinte pagas aos profissionais liberais
acima citados.

A parcela ndo-litigiosa do langamento do imposto de renda suplementar, no valor de R$
2.565,93, foi transferida ao processo administrativo n° 13014.720304/2013-11,
conforme Termo de Transferéncia de Crédito Tributario de fls.30.

A 42 Turma de Julgamento da DRJ/JFA, por unanimidade de votos, considerou
improcedente a impugnacdo apresentada contra a fragdo do langcamento formalizado pela
Notificagdo de fls.03/08 sobre a qual se instaurou o litigio, para exigir do contribuinte o
pagamento da parcela do imposto de renda suplementar, no valor de R$ 6.985,01 (seis mil
novecentos oitenta e cinco reais e um centavo), e dos acréscimos legais pertinentes, a ser
atualizada segundo a legislacdo de regéncia. Cumpre ressaltar que a parcela nédo-litigiosa do
lancamento do imposto de renda suplementar, no valor de R$ 2.565,93, foi transferida para o
processo administrativo n°® 13014.720304/2013-11, conforme Termo de Transferéncia de Crédito
Tributario de fls.30.

Cientificado da decisdo de primeira instancia em 12/12/2014, o sujeito passivo
interpds, em 06/01/2015, Recurso Voluntario, alegando a improcedéncia da decisdo recorrida,
sustentando, em apertada sintese, que “os profissionais autonomos a seguir, Fisioterapeuta
Tamara da S. R. Oliveira, o dentista Marcelo Diniz Nogueira e a Fonoaudidloga Clotilde
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Matheus de Moura Magalhdes, confirmam os valores expressos apresentados anteriormente nos
recibos totalizando uma despesa médica de R$ 25.400,00, com todos os requisitos sendo
preenchidos, confirmando a veracidade dos valores e dos servicos prestados, conforme

declara¢des em anexo”.

E o relatério.

Voto

Conselheiro(a) Rodrigo Alexandre Lazaro Pinto - Relator(a)

O Recurso Voluntario € tempestivo e atende aos demais requisitos de
admissibilidade, motivo pelo qual dele conhego.

O litigio recai sobre a comprovacéao a regularidade dos recibos apresentados nos
autos como passiveis de fundamentacdo para deducdo da despesa medica.

Para a decisdo de piso, a auséncia do endereco profissional dos emitentes dos
recibos fulmina a pretensdo do contribuinte de demonstrar a regularidade da deducgéo da despesa
médica, a teor do artigo 8°, inciso Il, alinea "a", da Lei n® 9.250/95:

De acordo com o artigo 80 do Regulamento do Imposto de Renda (RIR/1999) vigente,
cuja matriz legal é o artigo 8°, inciso I, alinea "a", da Lei n® 9.250/95:

“Art.80 - Na declaracdo de rendimentos poderdo ser deduzidos os pagamentos
efetuados, no ano-calendéario, a médicos, dentistas, psicélogos, fisioterapeutas,
fonoaudiologos, terapeutas ocupacionais ehospitais, bem como as despesas com
exames laboratoriais, servigos radioldgicos, aparelhos ortopédicos e proteses
ortopédicas e dentarias (Lei n° 9.250, de 1995, art. 8°, inciso I, alinea "a").

81° - O disposto neste artigo (Lei n® 9.250, de 1995, art. 8°, §2°):

| - aplica-se, também, aos pagamentos efetuados a empresas domiciliadas no
Pais, destinados a cobertura de despesas com hospitalizagdo, médicas e
odontolégicas, bem como a entidades que assegurem direito de atendimento ou
ressarcimento de despesas da mesma natureza;

Il - restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao proprio
tratamento e ao de seus dependentes;

Il - limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indica¢do do
nome, endereco e numero de inscricdo no Cadastro de Pessoas Fisicas-CPF ou
no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica-CNPJ de quem os recebeu, podendo, na
falta de documentacdo, ser feita indicacdo do cheque nominativo pelo qual foi
efetuado o pagamento;

IV - ndo se aplica as despesas ressarcidas por entidade de qualquer espécie ou
cobertas por contrato de seguro;

V - no caso de despesas com aparelhos ortopédicos e proteses ortopédicas e
dentérias, exige-se a comprovagdo com receituario médico e nota fiscal em nome
do beneficiario.

82° - Na hipdtese de pagamentos realizados no exterior, a conversdo em moeda
nacional seréd feita mediante utilizacéo do valor do dolar dos Estados Unidos da
América, fixado para venda pelo Banco Central do Brasil para o dltimo dia util
da primeira quinzena do més anterior ao do pagamento.
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§3° - Consideram-se despesas médicas os pagamentos relativos a instrucdo de
deficiente fisico ou mental, desde que a deficiéncia seja atestada em laudo
médico e o0 pagamento efetuado a entidades destinadas a deficientes fisicos ou
mentais.

840 - As despesas de internacdo em estabelecimento para tratamento geriatrico s6
poderdo ser deduzidas se o referido estabelecimento for qualificado como
hospital, nos termos da legislacdo especifica.

85° - As despesas médicas dos alimentandos, quando realizadas pelo alimentante
em virtude de cumprimento de decisdo judicial ou de acordo homologado
judicialmente, poderdo ser deduzidas pelo alimentante na determinacdo da base
de calculo da declaracdo de rendimentos (Lei n° 9.250/1995, art. 8°, §3°)”.(Grifos
ndo originais).

Portanto, podem ser deduzidos os gastos efetuados com profissionais liberais da area de
salide e com entidades prestadores dos servicos de salde, sendo imprescindivel que, se
exigido pelo Fisco, o interessado faga prova desses gastos com documentagdo habil e
idénea que traga informagdes que permitam a perfeita identificagdo: 1) do responsavel
pelo pagamento efetuado; 2) da data e condicdo de pagamento; 3) do tipo de servico
realizado; 4) do beneficiario do servigo, caso ndo seja o responsavel pelo pagamento e
5) do emitente: nome, endereco, alem de CNPJ, no caso de pessoa juridica, e de CPF,
registro de habilitacdo no Conselho Regional de sua classe e respectiva assinatura, no
caso de profissional autbnomo (pessoa fisica).

E o referido diploma legal, em seu artigo 73, assim estabelece:

“Art. 73. Todas as deduces estdo sujeitas a comprovacdo ou justificacdo, a juizo
da autoridade langadora ”. (Grifo ndo original).

Depreende-se dos dispositivos transcritos que o direito a deducéo das despesas médicas
na declaragdo de rendimentos esta sempre vinculado a comprovacédo prevista em lei e
restringe-se aos pagamentos efetuados pelo(a) contribuinte, relativos ao proprio
tratamento e ao de seus dependentes.

E regra geral no direito que o 6nus da prova cabe a quem alega. Entretanto, a lei
também pode determinar a quem cabe a incumbéncia de provar determinado fato. E o
que ocorre no caso das dedugdes. A legislagdo tributaria estabeleceu expressamente que
o0 contribuinte pode ser instado a comprové-las ou justifica-las, deslocando para ele o
onus probatério.

A inversdo legal do 6nus da prova, do Fisco para o contribuinte, transfere para o sujeito
passivo a responsabilidade pela comprovacdo e justificacdo das dedugbes por ele
pleiteadas, e, ndo o fazendo, deve assumir as consequiéncias legais.

Destaque-se que a salvaguarda da administraco é necesséria, devida e, como visto,
amparada pela legislacdo, especialmente nos casos em que as despesas sejam
consideradas exageradas e/ou os documentos ndo estejam preenchidos com todos 0s
requisitos legais exigidos.

Em principio, admite-se, sim, os recibos fornecidos pelos profissionais liberais como
prova de pagamento, devendo, porém, estar em consonancia com as disposicOes
contidas nos incisos Il e 111 do paragrafo 1° do precitado artigo 80 do RIR/1999 vigente.

Na fase impugnatéria, o interessado apresentou as fls.04/18, para apreciacdo da
autoridade julgadora, 10 (dez) recibos, no montante de R$ 2.400,00, emitidos pela
fonoaudidloga Clotilde Matheus Moura Magalhdes, 10 (dez) recibos, no montante de
R$ 8.000,00, emitidos pela fisioterapeuta Tamara Silva Reis Oliveira, e 10 (dez)
recibos, no montante de R$ 15.000,00, emitidos pelo dentista Dr. Marcelo Diniz
Nogueira.

Vale observar que a apresentacdo dos documentos de forma superveniente a acao fiscal,
transferiu a este relator, na presente fase de julgamento da lide em primeira instancia, o
exame dos elementos que instruiram a impugnagao.
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Os 10 (dez) recibos de fls.04/08, no montante de R$ 2.400,00, emitidos pela
fonoaudiologa Clotilde Matheus Moura Magalhées, nao identificam o(s) beneficiario(s)
das “sessdes de fonoaudiologia” — 0 impugnante consta apenas como responsavel pelo
pagamento — e ndo informam o endereco profissional da emitente.

Os 10 (dez) recibos de fls.09/13, no montante de R$ 8.000,00, emitidos pela
fisioterapeuta Tamara Silva Reis Oliveira, ndo identificam o(s) beneficiario(s)
das“sessdes de fisioterapia” — 0 impugnante consta apenas como responsavel pelo
pagamento — e ndo informam o enderego profissional da emitente.

Os 10 (dez) recibos de fls.14/18, no montante de R$ 15.000,00, emitidos pelo dentista
Dr. Marcelo Diniz Nogueira, ndo identificam o(s) beneficidrio(s) do “tratamento
odontoldgico” — 0 impugnante consta apenas como responsavel pelo pagamento — e ndo
informam o endereco profissional do emitente.

A auséncia do(s) nome(s) do(s) beneficiario(s) dos servicos prestados pelos
mencionados profissionais liberais pode ser relevada, tendo em vista o pronunciamento
da Coordenacdo Geral de Tributacdo na Solucdo de Consulta Interna n® 23 de
30/08/2013, assim explanado: “Na hip6tese de o comprovante de pagamento do servico
médico prestado ter sido emitido em nome do contribuinte sem a especificacdo do
beneficiario do servigo, pode-se presumir que esse foi o prdprio contribuinte, exceto
quando, a juizo da autoridade fiscal, forem constatados razodveis indicios de
irregularidades”.

Contudo, a autoridade fiscal ndo pode acatar como validos documentos emitidos com a
outra falha acima apontada, visto que esta caracterizado o descumprimento de exigéncia
expressa no paragrafo 1°, inciso 111, do artigo 80 do RIR/1999 vigente, supra transcrito.
Vale ressaltar que a auséncia do endereco do emitente ndo permite ao Fisco identificar
e, se necessario, averiguar o local onde ele exerce suas atividades profissionais.

Deverd, portanto, ser mantida a glosa efetuada pelo Fisco.

Cumpre também registrar que ndo ha informacdo no presente processo de que a
autoridade revisora tenha envidado maiores esforcos no sentido de exigir do
contribuinte a comprovacéo do efetivo desembolso financeiro para efetuar o pagamento
das despesas médicas pleiteadas como dedugdo em sua DIRPF/2010.

Neste particular, o contribuinte apresenta, anexos ao seu recurso voluntério, trés
declara¢des dos profissionais médicos “Clotilde Matheus Moura Magalhdes”, “Tamara Silva
Reis Oliveira” e “Marcelo Diniz Nogueira” (fls. 51/53) com a indica¢do dos seus enderecos, a
fim de sanear a inconsisténcia apontada pela deciséo de piso.

Visando suprir o dnus que lhe competia, instruiu os autos, dentre outros e em
especial, com declaragcdes emitidas pelos profissionais de fls. 51/53.

De inicio, vale salientar que o art. 149 do CTN, determina ao julgador
administrativo realizar, de oficio, o julgamento que entender necessario, privilegiando o
principio da eficiéncia (art. 37, caput, CF/88), cujo objetivo € efetuar o controle de legalidade do
lancamento fiscal, harmonizando-o com os dispositivos legais, de cunho material e processual,
aplicaveis ao caso, calhando aqui, nessa Gtica, por pertinente e indispensavel, a analise dos
documentos trazidos a colacdo pelo Recorrente.

Assim, € de se admitir a juntada extemporanea dos documentos de fls. 51/53 em
homenagem ao Principio da Verdade Real e formalismo moderado, conforme jurisprudéncia
deste E. Tribunal.

Quanto as despesas medicas realizadas, as declaracbes emitidas pelos
profissionais sdo contundentes em afirmar que os servigos foram prestados ao Recorrente, além
de atestar os seus enderecos profissionais.
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Por esta razdo, me convencendo da verossimilhanca as alegagdes recursais e
respaldado na prova documental constante dos autos, afasto a glosa sobre as despesas médicas
em litigio e torno insubsistente o crédito tributario no particular.

Conclusédo

Por todo o exposto, voto por conhecer do Recurso Voluntério e, no mérito, dar-lhe
provimento para restabelecer a deducédo das despesas médicas no valor de R$ 25.400,00.

(documento assinado digitalmente)
Rodrigo Alexandre Lazaro Pinto



